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RESUMO 

 

 

O processo civil, no Estado Constitucional, tem dúplice finalidade: a outorga de uma 

prestação jurisdicional justa e a busca de unidade na ordem jurídica, mediante a 

uniformização da jurisprudência. Assim, as regras do Código de Processo Civil vigente 

devem ser interpretadas à luz dos direitos fundamentais. Nesse contexto, conclui-se que o 

instituto da coisa julgada também deve ser reavaliado, adequando-o aos novos direitos que 

emergem desse novo modelo de Estado. As Cortes superiores brasileiras, na análise dos 

recursos a elas submetidos, historicamente priorizaram a entrega de uma tutela adequada ao 

cidadão, atribuindo menor importância à uniformização de seus julgados. Essa postura do juiz 

brasileiro encerra um problema de difícil solução: a existência de decisões conflitantes entre 

si, o que acaba por acarretar a formação de coisas julgadas antagônicas em se tratando de 

relações jurídicas similares ou semelhantes. Tal fato, além da intempestividade da justiça, é 

um dos fatores que contribuem para a crise pela qual passa o Poder Judiciário hoje no Brasil. 

O objetivo do presente trabalho é analisar a possibilidade de admissão da ação rescisória em 

caso de formação ou alteração de precedentes pelos Tribunais superiores, como garantia de 

efetividade do princípio da igualdade, compreendendo-se este na acepção da isonomia na 

aplicação da lei aos sujeitos de relações jurídicas idênticas ou semelhantes. A aplicação da 

proporcionalidade, em se admitindo a ação rescisória na hipótese, busca um equilíbrio entre 

os princípios constitucionais da segurança jurídica e da igualdade, preservando-se a essência 

de ambos.  

 

 

 Palavras-Chave: Coisa julgada. Segurança jurídica. Igualdade. Proporcionalidade. 

 

 

 



 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RIASSUNTO 

 

  

Il processo civile, nello Stato Costituzionale di Diritto, há doppia finalità: la 

consegna di um giudizio giusto e la ricerca di unità nello ordinamento giuridico, attraverso 

della uniformazione di giurisprudenza. In questo modo, le regole del Codice di Procedura 

Civile in vigore devono essere interpretate attraverso i diritti fondamentali. In questo contesto, 

si conclude che anche l’istituto della cosa giudicata deve essere rivalutata, adeguandola alle 

nuovi diritti che affiorano di questo nuovo modello di Stato. I Tribunali superiori brasiliani, 

nell’esame dei ricorsi a loro sottomessi, storicamente hanno valorizzato la consegna di un 

adeguato giudizio, dando una minore importanza alla uniformazione dei loro giudicati. Questo 

profilo del giudice brasiliano porta a um problema di dificile soluzione: a esistenza di 

giudicati conflitanti tra loro, che porta alla formazione di cose giudicate antagonistiche in si 

trattando di rapporti giuridici  identici o somiglianti. Questo fatto, oltre alla lentezza della 

Giustizia, è uno dei fattori che contribuiscono alla crisi in che sta la Magistratura oggi in 

Brasile. Lo scopo di questo studio è esaminare la possibilità di ammissione di revocazione di 

sentenze nel caso di formazione o cambiamento di precedenti per i Tribunali superiori, come 

garanzia di efficacia del principio d’uguaglianza, nella comprensione d’uguaglianza nella 

applicazione delle lege ai soggetti dei rapporti giuridici uguali o somiglianti. L’applicazione 

del principio di proporzionalità, nel caso di ammissione di revocazione nell’ipotesi, cerca un 

equilibrio tra i principi costituzionali di sicurezza giuridica e d’uguaglianaza, preservandosi 

l’essenza di entrambi.  

 

 

 Parole Chiave: Cosa giudicata. Sicurezza giuridica. Uguaglianza. Proporzionalità. 
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INTRODUÇÃO 

 
 

A concepção de coisa julgada como imutabilidade e indiscutibilidade de que se 

reveste a sentença de mérito, quando não mais cabível a interposição de recurso, é aquela há 

anos sustentada pela doutrina tradicional. Essa concepção tem como fundamento a segurança 

jurídica, razão pela qual sempre se sustentou que, para que se tenha segurança no processo, é 

imprescindível que se trabalhe com a ideia de coisa julgada.  

No âmbito processual, tem-se um estado de dúvida que emerge das pretensões 

deduzidas em juízo e impugnadas pela parte contrária. Após a instrução processual, passa-se à 

fase decisória, na qual o estado de dúvida se transmuta para o estado de certeza, decorrente da 

declaração exarada da sentença. E transcorrido o prazo para interposição de recurso, esse 

estado de certeza que decorre da sentença de mérito adquire o caráter de imutabilidade, 

consolidando a norma jurídica concreta que emana da decisão judicial. Essa imutabilidade 

serve como fonte de segurança às partes, no sentindo de que, referentemente àquela contenda, 

a palavra final foi dada e o bem da vida postulado foi atribuído a quem por direito couber.  

Além disso, não se pode olvidar que as normas referentes à coisa julgada, dentro da 

ordem processual civil vigente, fazem parte de um todo maior. O Código de Processo Civil de 

1973, de influência romano-germânica, é fruto de um contexto histórico no qual o Direito 

Processual Civil buscava se afirmar como ciência autônoma, veiculando uma ideologia 

racionalista e individualista, típica das ordenações do civil law. Também prega um 

individualismo por parte do juiz, ao qual é outorgada a prerrogativa de julgar conforme a sua 

livre convicção, dissociando-se da ideia de que também o juiz é órgão que compõe uma 

instituição. Assim, criaram-se certos dogmas acerca da coisa julgada e sua intangibilidade, 

tudo isso pelo culto à segurança jurídica e à necessidade que as partes têm de terem seus 

conflitos solucionados de forma definitiva.  
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Ocorre que, atualmente, no cotidiano forense, a coisa julgada tem deixado de 

atender aos anseios de segurança. Hoje, no Brasil, vive-se uma crise de segurança jurídica, a 

qual mantém estreita relação com a coisa julgada. Essa crise foi gerada por uma série de 

fatores, entre os quais se pode arrolar a facilidade de acesso à justiça, o descumprimento 

contumaz da lei pelo próprio Poder Público e o agigantamento do número de demandas 

judiciais que diariamente têm entrada nas cortes brasileiras.  

Nesse contexto de crise, vários são os problemas observados no universo forense no 

que diz respeito especificamente à coisa julgada: a delimitação dos sujeitos a ela afetos, 

especialmente a problemática de coisa julgada vir a atingir terceiros; a abrangência temporal 

da coisa julgada, comum quando se discutem relações jurídicas de trato continuado; a 

elaboração de parâmetros para se admitir a alteração do julgado quando da descoberta de 

novos elementos probatórios, cuja disponibilidade inexistia no momento da tramitação do 

feito; a extensão ou não da coisa julgada incidente sobre questões prejudiciais; e, 

principalmente, a ausência de critérios concretos para solucionar os problemas oriundos de 

alterações repentinas de jurisprudência. Passou-se a verificar que, muitas vezes, a segurança 

jurídica gerada pela coisa julgada atentava contra outras garantias constitucionais. 

Toda essa problemática não tem passado despercebida pelos processualistas 

contemporâneos. O culto à segurança jurídica e à estabilidade a qualquer custo gerou muita 

inquietação por parte da doutrina, daí advindo uma proposta de verdadeira revolução no 

tratamento da coisa julgada. Esse incômodo adveio com a estabilização, em nome da 

segurança jurídica, de julgamentos aberrantes, cuja imutabilidade repugnava o sentimento 

médio de justiça e lisura nutrido pelos cidadãos. Foi nesse contexto que surgiram formulações 

como a “relativização da coisa julgada”, que, com base na ideia de proporcionalidade, 

propunham a rescisão de sentenças teratológicas, que afrontam a ordem jurídica, 

independentemente de ação rescisória, após o transcurso do prazo decadencial para que a 

mesma seja ajuizada. 

Entretanto, o presente trabalho tem por escopo avaliar a crise de segurança jurídica 

em um aspecto específico: a formação de coisas julgadas em sentidos diametralmente opostos 

em demandas que envolvam relações jurídicas similares ou semelhantes. A semelhança ou 

similaridade das relações jurídicas pode decorrer de identidade, total ou parcial, de questões 

de direito – neste caso, a entrega de solução diversa pelo Poder Judiciário a indivíduos que 

estejam em idêntica ou similar situação acarreta uma sensação de extrema injustiça, o que se 

agrava quando essa situação de desigualdade se solidifica pela formação da coisa julgada 
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material. Por um lado, a formação da coisa julgada é necessária para estabilização daquele 

conflito, e, por outro, tem-se uma quebra do princípio da isonomia, cujo alcance 

constitucional abrange também a igualdade na aplicação da lei.  

Falar em crise da segurança jurídica em virtude da formação da coisa julgada pode 

parecer paradoxal, contraditório. Acontece que o princípio da segurança jurídica tem um 

alcance muito superior à mera estabilidade da situação jurídica contida na sentença de mérito 

transitada em julgado. Há outros elementos que compõem o complexo princípio da segurança 

jurídica, entre eles a previsibilidade das decisões judiciais, a confiabilidade que os 

jurisdicionados depositam no Poder Judiciário e, principalmente, a igualdade na aplicação da 

lei. Sem a aplicação isonômica da lei para casos similares ou semelhantes, não há como haver 

previsibilidade nas decisões, tampouco confiabilidade na atividade jurisdicional. A segurança 

jurídica oriunda de coisas julgadas antagônicas em relações jurídicas homogêneas é uma 

segurança jurídica meramente formal, centrada somente no caso concreto, sem projeção para 

a atividade do Judiciário como um todo. É uma segurança jurídica vazia, desprovida de 

efetividade. 

Não se olvida que a formação de coisas julgadas conflitantes em demandas 

repetitivas é um mal que pode ser prevenido, mediante a aplicação de algumas técnicas 

processuais, entre elas a utilização da via coletiva para resolução de demandas, o efeito 

vinculante das decisões dos Tribunais superiores e o incidente de demandas repetitivas. 

Entretanto, o que se observa é que a atuação preventiva não tem se mostrado satisfatória para 

resolver o problema gerado pela dispersão jurisprudencial que hoje existe na ordem jurídica 

brasileira.  

Por isso, o objeto do presente trabalho é a análise acerca da possibilidade de 

garantir-se a isonomia, possibilitando-se a desconstituição, via ação rescisória, de sentenças 

transitadas em julgado em contrariedade com decisões proferidas pelo Supremo Tribunal 

Federal, em se tratando de matéria constitucional, e do Superior Tribunal de Justiça, 

referentemente à legislação infraconstitucional federal, quando se tratar de relações jurídicas 

similares ou semelhantes.  

Assim, propõe-se, à luz da Constituição Federal e de toda a força normativa que ela 

outorga às garantias fundamentais por ela arroladas, um abrandamento do rigor da súmula n. 

343 do Supremo Tribunal Federal, que impede a utilização da via da ação rescisória por literal 

disposição de lei quando a interpretação a ser dada é divergente em âmbito dos Tribunais. 

Analisar-se-ão, assim, a coisa julgada e a ação rescisória à luz dos direitos fundamentais. 
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Mediante aplicação da proporcionalidade, almeja-se uma convivência harmônica entre as 

garantias que servem de fundamento à coisa julgada, de forma a tentar reduzir o impacto da 

crise pela qual passa o Poder Judiciário nos dias de hoje. 

Este trabalho está divido em quatro capítulos: o primeiro deles busca analisar os 

aspectos gerais da coisa julgada; o segundo, os seus limites; e o terceiro noticia a crise 

vivenciada pelo Estado Brasileiro, em especial pelo Poder Judiciário, e, através de uma 

ponderação entre os princípios da segurança jurídica e da isonomia, referentemente à figura 

da coisa julgada. O quarto capítulo analisa a crise na segurança jurídica que se percebe na 

ordem jurídica brasileira, buscando propor uma solução para redução dos problemas oriundos 

da estabilização de decisões diversas para casos similares. 

O primeiro capítulo, inicialmente, trata do fenômeno da constitucionalização do 

direito processual civil, o que acaba por estabelecer que os institutos do processo sejam 

analisados e reavaliados à luz da Constituição e dos direitos fundamentais. Após, analisa os 

aspectos gerais da coisa julgada: o conceito, seus fundamentos, a origem e a forma de 

aplicação do instituto no sistema do common law. Por fim, apresenta a diferença entre as 

ideias de coisa julgada formal e coisa julgada material, bem como das denominadas funções 

positiva e negativa da coisa julgada. 

No segundo capítulo, analisar-se-ão limites atribuídos à coisa julgada: os limites de 

ordem objetiva. No capítulo, serão examinadas questões como a eficácia preclusiva da coisa 

julgada, consubstanciada no artigo 474 do Código de Processo Civil, bem como a incidência 

da res judicata sobre questões prejudiciais à lide principal; também serão abordados os limites 

subjetivos da coisa julgada, o que se relaciona diretamente com os sujeitos por ela afetados, a 

possibilidade de sua extensão a terceiros e a importante correlação que o instituto deve ter 

com a natureza do direito material posto em causa; também serão objeto de exame os limites 

temporais da coisa julgada e a polêmica existência de limites territoriais ao instituto. A análise 

será feita com base na legislação referente ao tema, comparando-a com as proposições 

existentes no Projeto de Lei n. 6.025/2005, que veicula o Projeto do Novo Código de Processo 

Civil. 

O terceiro capítulo traz a análise dos princípios da segurança jurídica e da 

igualdade, seus conceitos e peculiaridades. Além disso, será abordada a questão referente à 

necessidade de que os Tribunais Superiores devem ostentar a condição de cortes de 

precedentes, além de cortes de justiça. 
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O quarto capítulo noticia a crise ora vivenciada na ordem jurídica nacional, com 

foco principalmente na dispersão jurisprudencial e no abalo que ela acarreta em âmbito dos 

princípios da segurança jurídica e da isonomia. No que diz respeito ao princípio da isonomia, 

não obstante o caráter multifacetado que o reveste, dar-se-á especial relevância à igualdade na 

aplicação da lei, considerando que este estudo tem como centro a questão referente à coisa 

julgada nas demandas repetitivas – e, nesse contexto, a importância do papel dos Tribunais 

superiores na ordem jurídica, como fontes de precedentes que auxiliarão na efetividade do 

princípio da isonomia. Após, dar-se-á o exame da crise com foco na existência de coisas 

julgadas conflitantes, bem como dos meios de rescisão de sentenças transitadas em julgado, 

sejam eles típicos e atípicos. Por fim, analisar-se-á a ação rescisória e a súmula 343 do 

Supremo Tribunal Federal, bem como a necessidade de uma flexibilização do enunciado, 

como meio de se buscar uma harmonização entre os valores da segurança jurídica e da 

isonomia.  

Como conclusão do estudo, será apresentada uma proposta de releitura da citada 

súmula, admitindo-se a demanda rescisória em caso de sentença conflitante com precedentes 

do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, quando se estiver diante de 

relações jurídicas similares ou semelhantes, como forma de se garantir a igualdade na 

aplicação da lei. Além disso, serão objeto de verificação diversas decisões dos Tribunais 

superiores relativas ao tema. 

Faz-se importante destacar que, diante da complexidade do tema, muitas vezes será 

necessário que se antecipem questões que serão tratadas com mais profundidade em momento 

posterior, bem como que se rediscutam temas já abordados a fim de ensejar uma melhor 

compreensão do objeto em análise. 

Não há dúvida que se está diante de um tema polêmico, havendo quem o defenda, 

mas também encontrando ferrenhos opositores. O intuito é justamente tentar contribuir para o 

estudo do tema, buscando um ponto de equilíbrio entre os princípios da segurança jurídica e 

da isonomia, fazendo com que eles tenham suas essências respeitadas dentro da ordem 

jurídica. 
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CONCLUSÃO 

 

A ordem jurídica, tal como se apresenta, é fruto da evolução histórica da própria 

sociedade, que, desde os primórdios, busca meios de regulação das mais variadas relações 

sociais, com o escopo de harmonizar a vida em sociedade. O Direito, pois, é o retrato da 

sociedade da qual ele emerge – e, assim sendo, deve ser dotado de meios para se amoldar às 

transformações pelas quais passa tal sociedade.  

A segurança jurídica compõe, juntamente com outros princípios, o alicerce da ordem 

jurídica, sendo responsável pela efetivação da estabilidade. Qualquer violação à segurança 

jurídica é, seguramente, atentatória ao ordenamento jurídico, por acarretar a perda da 

confiabilidade no sistema. 

O processo civil apresenta instrumentos para garantir a segurança jurídica, entre os 

quais se encontra o instituto da coisa julgada. O Código de Processo Civil vigente tem o claro 

intuito de outorgar uma proteção à segurança, o que se pode perceber não somente através da 

figura da coisa julgada. O próprio procedimento ordinário, tal como concebido, é o guardião 

da segurança jurídica, optando por esta em detrimento da celeridade da tramitação processual.  

Assim, a coisa julgada é um dos mais importantes pilares da segurança jurídica, a 

qual se concretiza pela imutabilidade e indiscutibilidade do elemento declaratório da sentença, 

constituindo também um óbice à propositura de ações idênticas. Tornar indiscutível uma 

sentença judicial é uma solução técnica que tem por finalidade a concretização da segurança 

jurídica. O cidadão que tiver uma sentença em seu favor, após o trânsito em julgado da 

mesma, deve ter a tranquilidade que aquele conflito está encerrado e o bem da vida que lhe foi 

atribuído lhe estará assegurado, podendo dispor do mesmo livremente – com a garantia de que 

a discussão não será reaberta. 

Além disso, a ordem jurídica processual brasileira tem como foco a outorga de uma 

solução justa aos conflitos existentes na sociedade. Historicamente, o processo civil brasileiro 
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preocupou-se de forma preponderante com o direito subjetivo das partes em conflito. A 

questão referente à uniformização da jurisprudência, o que garante a unidade da ordem 

jurídica, não detinha a mesma relevância que a busca de uma solução justa para o caso 

concreto. Isso é perfeitamente compreensível em países que adotam o sistema da civil law – o 

individual (direito subjetivo questionado em juízo) tem maior relevância que o coletivo (a 

unidade da ordem jurídica mediante a uniformização da jurisprudência).  

Entretanto, o Direito Processual Civil brasileiro também apresentava preocupação 

com a uniformidade dos julgados das cortes – essa uniformização, porém, se dava mediante a 

repetição de julgados no mesmo sentido – não havia meios de compelir os julgadores a adotar 

os precedentes de uma corte que lhes é hierarquicamente superior, tal como ocorre na 

common law, com a figura do stare decisis. Isso porque, em países que adotam o sistema 

continental, a segurança jurídica está na aplicação literal da lei. Sempre houve uma cultura de 

que o juiz brasileiro somente deve julgar de acordo com a lei e com a sua convicção.  

Entretanto, a ordem jurídica está em crise: os processos têm uma tramitação lenta e 

burocrática, o número excessivo de recursos dificulta a entrega de uma prestação jurisdicional 

efetiva e tempestiva e a jurisprudência oscila frequente e abruptamente. A crise, que abrange 

também a segurança jurídica, muito se deve ao perfil individualista do juiz brasileiro e pela 

falta de mecanismos uniformizadores de jurisprudência. Todo esse panorama leva a uma 

reflexão acerca da gênese dessa crise, de suas causas e de possíveis soluções para tentar, ao 

menos, reduzir o alcance desses problemas que acometem o Judiciário brasileiro.  

O processo civil brasileiro, tal como construído no Código Buzaid, não atende aos 

anseios da sociedade, que clama por uma justiça mais célere, menos formalista e que assegure 

uma prestação jurisdicional tempestiva e efetiva. Mais do que isso, os cidadãos também 

exigem uma ordem jurídica coerente, em que relações jurídicas similares tenham idêntico 

tratamento por parte do Poder Judiciário. Diante disso, pode-se perceber que tanto os 

processualistas quanto os operadores do Direito em geral têm se dedicado a estudar meios de 

solucionar tais problemas, propondo uma remodelagem do processo, amoldando-o ao texto da 

Constituição e aos direitos fundamentais. O legislador também tem demonstrado o intuito de 

outorgar uma maior efetividade na tramitação processual, o que se percebe pelas constantes 

alterações pelas quais passou o Código de Processo Civil nas últimas duas décadas: a inserção 

da antecipação dos efeitos da tutela, o processo sincrético, o incidente de recursos repetitivos, 

o instituto da repercussão geral, entre outros. 
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Entretanto, diante da crise que ora se mostra, percebe-se que a concepção clássica da 

coisa julgada, tal como prevista no Código de Processo Civil, não é mais apta a assegurar a 

finalidade pacificadora típica do processo. Em outras palavras, a coisa julgada, no formato 

que lhe é dado, não mais garante a segurança jurídica, além de atentar contra outros princípios 

igualmente relevantes na ordem jurídica. 

Como foi referido no decorrer deste trabalho, a segurança jurídica, inserida no 

contexto de um Estado Constitucional, não é o único princípio relevante, nem mesmo aquele 

que detém maior importância ou força normativa dentro da ordem jurídica. Outros princípios, 

entre eles o da igualdade, também emergem nesse meio, cuja existência não pode ser 

simplesmente desconsiderada. O princípio da igualdade, nesse contexto, deve ser 

compreendido como a isonomia na aplicação e na interpretação da lei, para sujeitos de 

idênticas relações jurídicas. Considerando que, nessa condição, os jurisdicionados esperam 

um tratamento isonômico por parte da lei, já que se encontram em situação equivalente, não 

há como negar que a aplicação desigual da lei para casos iguais é um problema que está 

também ligado à segurança jurídica.  

A segurança jurídica está intimamente ligada com o que se pode esperar por parte do 

Estado, com a previsibilidade das decisões judiciais. O tratamento díspar, nesses casos, afeta a 

própria credibilidade do Poder Judiciário. Formadas as coisas julgadas conflitantes em 

demandas similares, instaura-se uma tensão na ordem jurídica, pois se encontram em conflito 

os princípios da segurança jurídica e da igualdade. 

Essa tensão entre segurança jurídica e igualdade, no que diz respeito às coisas 

julgadas conflitantes em demandas similares, parece um problema insolúvel. Talvez tais 

problemas diminuam quando houver uma maior valorização de medidas tendentes a evitá-los 

– isso poderia ocorrer mediante a utilização das ações coletivas, da eficácia vinculante dos 

precedentes, dos recursos repetitivos, entre outros. Ou seja, talvez a solução esteja em uma 

atitude preventiva, não repressiva. No entanto, a prevenção não vem se dando de uma forma 

eficaz, a comprovação disso é a crise ora existente, noticiada no desenvolvimento deste 

estudo. Se a prevenção não é eficaz, não há como se furtar a uma ação corretiva. Como uma 

das finalidades deste trabalho é a de propor um meio de tentar reduzir o alcance da crise, é 

inevitável que também se analisem algumas medidas tendentes a corrigir os problemas que 

hoje povoam a ordem jurídica brasileira, especificamente quanto à coisa julgada, segurança 

jurídica e igualdade. 
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É evidente, reitere-se, que a existência de coisas julgadas conflitantes em caso de 

demandas similares acarreta uma situação de tensão entre os princípios da segurança jurídica 

e da isonomia. Em qualquer escolha que se faça, sempre se estará diante de uma opção: ou se 

escolhe atribuir mais relevância à segurança jurídica, ou à igualdade. Em se admitindo a 

rescisória no caso, estar-se-ia abrindo mão da segurança jurídica em prol da isonomia. 

Refutando essa possibilidade, haveria uma valorização da segurança em detrimento da 

igualdade. Nenhuma das escolhas pode, em tese, ser tida como correta ou errada.  

O que há de ser feito, na hipótese, é um exame desse conflito entre princípios 

mediante aplicação de critérios de proporcionalidade, onde nenhum princípio tem uma 

prevalência sobre outro, abstratamente falando. Por isso, é imprescindível que, diante da 

ponderação entre garantias constitucionais, seja avaliada a natureza do direito em questão. A 

coisa julgada formada em uma demanda envolvendo Direito de Família, ou um específico 

conflito possessório, não pode ter o mesmo tratamento daquela formada em demandas 

envolvendo direitos individuais homogêneos. 

No decorrer do presente estudo, buscou-se fazer uma análise dessa tensão entre a 

segurança e a igualdade, no tema proposto, preservando-se a essência de ambos os princípios. 

Admitindo-se a ação rescisória, como foi dito, se estaria, por um lado, abrindo mão da 

segurança jurídica em prol da isonomia. Mas isso acabaria por fortalecer a própria segurança 

jurídica, considerada em seu aspecto mais substancial, consistente na imagem que o cidadão 

faz do Poder Judiciário. Ninguém confiaria em um sistema jurídico onde se perpetuasse a 

desigualdade a fim de garantir uma estabilidade de natureza processual. Paradoxalmente, essa 

redução da segurança jurídica acaba por fortalecê-la. Ademais, a igualdade na aplicação da lei 

é um dos elementos que compõem o princípio da segurança. 

Entretanto, não há, aqui, a pretensão de impor que essa seja a melhor solução, ou que 

ela, por si, teria o condão de por fim à crise que hoje acomete o Poder Judiciário. Não há, 

pois, uma resposta unívoca para a questão referente ao efetivo equilíbrio entre a segurança 

jurídica e a isonomia na aplicação da lei. Alguns podem sustentar que a segurança deve 

prevalecer em face da isonomia, admitindo que se estabilizem as sentenças contraditórias 

entre si, não as reconhecendo como afrontosas à ordem jurídica. Por isso, o objetivo do 

presente trabalho não é afirmar o que é certo e o que é errado. 

 Por outro lado, de nada serviria a possibilidade de valer-se da rescisória se os 

Tribunais superiores não envidassem todos os esforços em manter a previsibilidade de sua 

jurisprudência, tentando, na medida do possível, criar um perfil ideológico próprio. Isso não 
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quer dizer que os Tribunais devam sedimentar sua jurisprudência – considerando que a 

mesma deve, naturalmente, seguir as tendências sociais, alterando-se conforme a sociedade 

evolui. O que se deve evitar é a alteração abrupta e sistemática da jurisprudência, a bel prazer 

dos julgadores, que entendem que devem julgar somente de acordo com a sua consciência, 

sem observância de qualquer sentimento de unidade da instituição a que pertencem.  

Assim, reforça-se a ideia de que tanto o Supremo Tribunal Federal quanto o Superior 

Tribunal de Justiça devem ser compreendido como cortes de precedentes, exercendo tal 

atribuição com a preocupação de manter uma estabilidade na linha adotada em sua 

jurisprudência. Caso contrário, perpetuar-se-iam as situações de desigualdade, fazendo com 

que se agigante a crise de segurança jurídica ora vivenciada.  

Mais do que uma reforma legislativa, é imprescindível uma profunda reforma 

cultural por parte dos tribunais brasileiros, em especial dos Tribunais superiores – sem isso,  

ordenamento jurídico nunca primará pela igualdade e pela segurança, sendo incapaz de prestar 

uma tutela adequada, tempestiva e efetiva dos direitos. Além disso, o processo civil 

continuará sendo um espaço onde sempre prevalecerá a aleatoriedade. 

Outrossim, a proposta de admissão da ação rescisória, em havendo formação ou 

alteração de precedente pelos Tribunais superiores, a fim de ensejar a rescisão de sentenças 

contra ele colidentes, em se tratando de ações repetitivas, para gerar a isonomia, não atinge a 

essência da segurança jurídica – pelo contrário – acaba por fortalecê-la. Na ordem jurídica, 

não há uma prevalência, nem uma mensuração, de um princípio jurídico sobre outro. É 

importante que ambos os princípios sejam preservados em sua essência, garantindo-se o 

equilíbrio do Direito. Além disso, reforça-se a afirmativa de que uma ordem jurídica somente 

pode ser acreditada quando propicia que cidadãos em situação de igualdade recebam 

tratamento isonômico perante a lei. A coisa julgada, instituto que tem por escopo a 

concretização de segurança, deve fazer com que o cidadão confie no Poder Judiciário, não 

pode ser um meio para se eternizar a desigualdade. 
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